
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE DUARTINA 

Estado de São Paulo 

 

CONCURSO PÚBLICO 

 

001. PROVA OBJETIVA 

 

PROCURADOR DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

➢ Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 (sessenta) questões objetivas. 

➢ Confira seus dados impressos no cartão de respostas. 

➢ Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso 

haja algum problema, informe imediatamente ao fiscal da sala. 

➢ Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta que você considera correta. 

➢ Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você 

escolheu. 

➢ A duração da prova é de 4h (quatro horas), já incluído o tempo para preenchimento do gabarito. 

➢ Só será permitida a saída definitiva da sala, com este caderno, após transcorridas 3 horas do início da 

prova. 

➢ Deverão permanecer em cada uma das salas da prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles 

entregue sua prova, assinando termo respectivo. 

➢ Ao sair, você entregará ao fiscal o gabarito. 

➢ Até que você saia definitivamente do prédio, todas as proibições e orientações permanecem válidas. 

 

 

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR O CADERNO.  
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Direito Civil 

 

01. A escada ponteana, criada pelo jurista brasileiro 

Pontes de Miranda, é uma teoria estrutural do 

Direito Civil que divide o negócio jurídico em três 

planos progressivos: existência, validade e eficácia. 

Sobre os dispositivos legais acerca dos negócios 

jurídicos previstos no Código Civil, é correto 

afirmar: 

a) Existente é o negócio jurídico que não se 

subordina à condição, termo ou encargo.  

b) A validade do negócio jurídico requer agente 

capaz; objeto lícito, possível, determinado ou 

determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. 

c) No negócio jurídico celebrado com a cláusula de 

não valer sem instrumento público, a manifestação 

de vontade das partes que confirma o ato supre a 

forma.  

d) É válido o negócio jurídico que contenha 

condições incompreensíveis ou contraditórias, 

desde que aceitas por todas as partes.  

 

02. Sobre a qualidade jurídica da posse, é correto 

afirmar: 

a) O possuidor pode intentar a ação de esbulho, ou 

a de indenização, contra o terceiro, que recebeu a 

coisa esbulhada sabendo que o era. 

b) Considera-se possuidor todo aquele que pode 

dispor, usar, fruir e reivindicar a coisa móvel ou 

imóvel.  

c) A posse não se transmite aos herdeiros ou 

legatários do possuidor com os mesmos caracteres. 

d) O possuidor de boa-fé responde pela perda ou 

deterioração da coisa, a que não der causa. 

 

03. Segundo o art. 422 do Código Civil: “Os 

contratantes são obrigados a guardar, assim na 

conclusão do contrato, como em sua execução, os 

princípios de probidade e boa-fé”. Sobre o 

postulado da boa-fé objetiva, assinale a alternativa 

incorreta. 

a) É uma norma aberta, cuja aplicação concreta é 

definida pelo juiz para evitar abusos. 

b) É considerada fonte do direito das obrigações.  

c) Sua aplicação nos contratos visa a impedir a 

ocorrência de fenômenos como a supressio, 

surrectio e venire contra factum proprium.  

d) Por se tratar de cláusula aberta, não se aplica aos 

contratos firmados com o Poder Público em razão 

do princípio da estrita legalidade. 

 

04. Sobre as disposições constantes da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 

assinale a alternativa incorreta. 

a) Na interpretação de normas sobre gestão pública, 

serão considerados os obstáculos e as dificuldades 

reais do gestor e as exigências das políticas públicas 

a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos 

administrados. 

b) A decisão administrativa, controladora ou 

judicial, que estabelecer interpretação ou orientação 

nova sobre norma de conteúdo indeterminado, 

impondo novo dever ou novo condicionamento de 

direito, deverá prever regime de transição quando 

indispensável para que o novo dever ou 

condicionamento de direito seja cumprido de modo 

proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo 

aos interesses gerais.  

c) A revisão, nas esferas administrativa, 

controladora ou judicial, quanto à validade de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa 

cuja produção já se houver completado levará em 

conta as orientações gerais da data da análise, sendo 

permitido que, com base em mudança posterior de 

orientação geral, se declarem inválidas situações 

plenamente constituídas.   

d) Nas esferas administrativa, controladora e 

judicial, não se decidirá com base em valores 

jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 

consequências práticas da decisão.    

 

05. Sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis e as normas para consolidação 

dos atos normativos, assinale a alternativa correta, a 

partir da seguinte preposição: “Os textos legais 

serão articulados com observância dos seguintes 

princípios”: 

a) A unidade básica de articulação será o parágrafo, 

indicado pela abreviatura "Art.", seguida de 

numeração ordinal até o nono e cardinal a partir 

deste. 

b) Os artigos desdobrar-se-ão em incisos ou em 

subartigos; os parágrafos em alíneas, as alíneas em 

incisos e os parágrafos em itens. 

c) Os incisos serão representados por algarismos 

arábicos, as alíneas por letras maiúsculas e os itens 

por algarismos romanos. 

d) Os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em 

incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em 

alíneas e as alíneas em itens. 
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06. Pelo contrato de fiança, uma pessoa garante 

satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo 

devedor, caso este não a cumpra. Assinale a 

alternativa correta: 

a) A fiança pode ser dada por palavra do fiador, 

sendo desnecessária a forma escrita. 

b) Pode-se estipular a fiança, ainda que sem 

consentimento do devedor ou contra a sua vontade. 

c) As obrigações nulas são suscetíveis de fiança em 

todos os casos. 

d) Quando alguém houver de oferecer fiador, o 

credor é obrigado a aceitá-lo, ainda que se trate de 

pessoa inidônea. 

 

07. Não é considerada garantia real: 

a) Hipoteca. 

b) Fiança. 

c) Anticrese. 

d) Penhor. 

 

08. Em caso de abuso da personalidade jurídica, 

caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 

confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento 

da parte, ou do Ministério Público quando lhe 

couber intervir no processo, desconsiderá-la para 

que os efeitos de certas e determinadas relações de 

obrigações sejam estendidos aos bens particulares 

de administradores ou de sócios da pessoa jurídica 

beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. 

Assinale a alternativa incorreta: 

a) Desvio de finalidade é a utilização da pessoa 

jurídica com o propósito de beneficiar credores e 

para a prática de atos ilícitos de qualquer natureza.  

b) Entende-se por confusão patrimonial a ausência 

de separação de fato entre os patrimônios, 

caracterizada por cumprimento repetitivo pela 

sociedade de obrigações do sócio ou do 

administrador ou vice-versa. 

c) Entende-se por confusão patrimonial a ausência 

de separação de fato entre os patrimônios, 

caracterizada por transferência de ativos ou de 

passivos sem efetivas contraprestações, exceto os de 

valor proporcionalmente insignificante. 

d) Entende-se por confusão patrimonial a ausência 

de separação de fato entre os patrimônios, 

caracterizada por outros atos de descumprimento da 

autonomia patrimonial. 

 

Direito Processual Civil 

 

09. Incumbe à Advocacia Pública, na forma da lei, 

defender e promover os interesses públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, por meio da representação judicial, em 

todos os âmbitos federativos, das pessoas jurídicas 

de direito público que integram a administração 

direta e indireta. Assinale a alternativa correta: 

a) A União, os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios e suas respectivas autarquias e 

fundações de direito público gozarão de prazo 

simples para todas as suas manifestações 

processuais, cuja contagem terá início a partir da 

intimação pessoal. 

b) O membro da Advocacia Pública será civil e 

diretamente responsável quando agir com dolo ou 

fraude no exercício de suas funções. 

c) A União, os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios e suas respectivas autarquias e 

fundações de direito público gozarão de prazo em 

dobro para todas as suas manifestações processuais, 

cuja contagem terá início a partir da publicação no 

diário oficial, dispensada a intimação pessoal. 

d) O membro da Advocacia Pública será civil e 

regressivamente responsável quando agir com dolo 

ou fraude no exercício de suas funções. 

 

10. A tutela de urgência será concedida quando 

houver elementos que evidenciem a probabilidade 

do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado 

útil do processo. Assinale a alternativa correta: 

a) A tutela de urgência somente pode ser concedida 

após justificação prévia. 

b) A tutela de urgência de natureza antecipada será 

concedida mesmo quando houver perigo de 

irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

c) A tutela de urgência de natureza cautelar somente 

pode ser efetivada mediante penhora de contas 

bancárias, inexistente outras providências. 

d) Independentemente da reparação por dano 

processual, a parte responde pelo prejuízo que a 

efetivação da tutela de urgência causar à parte 

adversa, se a sentença lhe for desfavorável. 

 

11. O juiz resolverá o mérito quando: 

a) Verificar a ausência de pressupostos de 

constituição e de desenvolvimento válido e regular 

do processo.  

b) Verificar ausência de legitimidade ou de interesse 

processual. 
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c) Decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a 

ocorrência de decadência ou prescrição. 

d) Acolher a alegação de existência de convenção de 

arbitragem ou quando o juízo arbitral reconhecer 

sua competência. 

 

12. Sobre o cumprimento de sentença de pagar 

quantia certa, sendo a Fazenda Pública a devedora, 

assinale a alternativa incorreta. 

a) A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 

representante judicial, por carga, remessa ou meio 

eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) 

dias e nos próprios autos, impugnar a execução, 

podendo arguir qualquer causa modificativa ou 

extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 

compensação, transação ou prescrição, desde que 

supervenientes ao trânsito em julgado da sentença. 

b) Quando se alegar que o exequente, em excesso 

de execução, pleiteia quantia superior à resultante 

do título, cumprirá à Fazenda executada declarar de 

imediato o valor que entende correto, sob pena de 

não conhecimento da arguição. 

c) Não ocorrendo pagamento voluntário, o débito 

será acrescido de multa de dez por cento e, também, 

de honorários de advogado de dez por cento. 

d) Considera-se inexigível a obrigação reconhecida 

em título executivo judicial fundado em lei ou ato 

normativo considerado inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal, ou fundado em 

aplicação ou interpretação da lei ou do ato 

normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal 

como incompatível com a Constituição Federal, em 

controle de constitucionalidade concentrado ou 

difuso. 

 

13. A ação monitória pode ser proposta por aquele 

que afirmar, com base em prova escrita sem eficácia 

de título executivo, ter direito de exigir do devedor 

capaz o pagamento de quantia em dinheiro; a 

entrega de coisa fungível ou infungível ou de bem 

móvel ou imóvel e o adimplemento de obrigação de 

fazer ou de não fazer. Assinale a alternativa 

incorreta: 

a) É inadmissível ação monitória em face da 

Fazenda Pública. 

b) Na ação monitória, admite-se citação por 

qualquer dos meios permitidos para o procedimento 

comum. 

c) É admissível ação monitória em face da Fazenda 

Pública. 

d) Sendo evidente o direito do autor, o juiz deferirá 

a expedição de mandado de pagamento, de entrega 

de coisa ou para execução de obrigação de fazer ou 

de não fazer, concedendo ao réu prazo de 15 

(quinze) dias para o cumprimento e o pagamento de 

honorários advocatícios de cinco por cento do valor 

atribuído à causa. 

 

14. Sobre os recursos no Código de Processo Civil, 

assinale a alternativa correta: 

a) A apelação não possui efeito suspensivo ex lege, 

podendo ser objeto de cumprimento provisório de 

sentença em qualquer hipótese. 

b) As questões resolvidas na fase de conhecimento, 

se a decisão a seu respeito não comportar agravo de 

instrumento, não são cobertas pela preclusão e 

devem ser suscitadas em preliminar de apelação, 

eventualmente interposta contra a decisão final, ou 

nas contrarrazões. 

c) O Superior Tribunal de Justiça entende que o rol 

de hipóteses de cabimento do agravo de instrumento 

é taxativo, não admitindo qualquer mitigação, ainda 

que traga prejuízos irreparáveis ao processo. 

d) A renúncia ao direito de recorrer depende da 

aceitação da outra parte, que deverá ser intimada 

para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

Direito Constitucional 

 

15. No âmbito da repartição constitucional de 

competências, notadamente no que diz respeito à 

competência legislativa concorrente, é incorreto 

dizer que: 

a) No âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais. 

b) A competência da União para legislar sobre 

normas gerais não exclui a competência 

suplementar dos Estados. 

c) Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os 

Estados exercerão a competência legislativa plena, 

para atender a suas peculiaridades. 

d) A superveniência de lei federal sobre normas 

gerais revoga a lei estadual, no que lhe for contrário. 

 

16. A fiscalização do Município será exercida pelo 

Poder Legislativo Municipal, mediante controle 

externo, e pelos sistemas de controle interno do 

Poder Executivo Municipal, na forma da lei. Sobre 

o tema, assinale a alternativa incorreta. 
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a) O controle externo da Câmara Municipal será 

exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos 

Estados ou do Município ou dos Conselhos ou 

Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

b) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente 

sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 

prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois 

terços dos membros da Câmara Municipal. 

c) As contas dos Municípios ficarão, durante 

sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer 

contribuinte, para exame e apreciação, o qual 

poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos 

da lei. 

d) É permitida a criação de Tribunais, Conselhos ou 

órgãos de Contas Municipais. 

 

17. Após intenso debate popular nas redes sociais, 

determinado grupo parlamentar apresentou projeto 

de emenda à Constituição com objetivo de instituir 

forma unitária de Estado, com consequente abolição 

da forma federativa atualmente utilizada. A proposta 

foi subscrita por quarenta senadores de diversos 

Estados brasileiros. Posta em votação, a proposta foi 

rejeitada. Inconformados, os parlamentares 

reapresentaram a proposta, com o mesmo teor, 

dentro da mesma sessão legislativa. Sobre o tema, 

assinale a alternativa correta: 

a) A proposta não poderia ter por objeto abolir a 

forma federativa de Estado e existe óbice para 

apresentação dentro da mesma sessão legislativa. 

b) A proposta não poderia ter por objeto abolir a 

forma federativa de Estado, mas não existe qualquer 

óbice para reapresentação dentro da mesma sessão 

legislativa. 

c) A proposta poderia ter por objeto abolir a forma 

federativa de Estado, mas existe óbice para 

apresentação dentro da mesma sessão legislativa. 

d) O quórum de apresentação pelos senadores não 

foi atingido, sendo necessária mais da metade dos 

senadores para apresentação de proposta de emenda 

à Constituição. 

 

18. Sobre os direitos e garantias fundamentais, 

assinale a alternativa correta. 

a) As normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais não têm aplicação imediata, 

demandando intervenção legislativa para sua 

concretização em qualquer caso. 

b) Os tratados e convenções internacionais sobre 

direitos humanos que forem aprovados, em cada 

Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 

três quintos dos votos dos respectivos membros, 

serão equivalentes às emendas constitucionais.   

c) Os direitos e garantias expressos na Constituição 

excluem outros decorrentes do regime e dos 

princípios por ela adotados, ou dos tratados 

internacionais em que a República Federativa do 

Brasil seja parte. 

d) Os tratados e convenções internacionais sobre 

direitos humanos que forem aprovados, em cada 

Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 

dois terços dos votos dos respectivos membros, 

serão equivalentes às emendas constitucionais.   

 

19. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção 

de partidos políticos, resguardados a soberania 

nacional, o regime democrático e pluripartidarismo, 

os direitos fundamentais da pessoa humana. Sobre o 

tema é incorreto afirmar que: 

a) Os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, 

os Deputados Distritais e os Vereadores que se 

desligarem do partido pelo qual tenham sido eleitos 

perderão o mandato, em qualquer caso. 

b) É vedada a utilização pelos partidos políticos de 

organização paramilitar. 

c) Os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, 

os Deputados Distritais e os Vereadores que se 

desligarem do partido pelo qual tenham sido eleitos 

perderão o mandato, salvo nos casos de anuência do 

partido ou de outras hipóteses de justa causa 

estabelecidas em lei, não computada, em qualquer 

caso, a migração de partido para fins de distribuição 

de recursos do fundo partidário ou de outros fundos 

públicos e de acesso gratuito ao rádio e à televisão. 

d) Os partidos políticos, após adquirirem 

personalidade jurídica, na forma da lei civil, 

registrarão seus estatutos no Tribunal Superior 

Eleitoral. 

 

20. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade. A seguinte disposição do 

art. 5º da Constituição Federal está incorreta: 

a) É livre a manifestação do pensamento, sendo 

vedado o anonimato. 

b) A todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

assegurados a razoável duração do processo e os 

meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 
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c) É assegurado a todos o acesso à informação, mas 

não há resguardo ao sigilo da fonte, diante da 

vedação ao anonimato. 

d) É assegurado, nos termos da lei, o direito à 

proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais. 

 

21. Em uma pequena cidade do interior paulista, 

constatou-se que diversos moradores estavam 

inscritos na dívida ativa tributária e que tramitavam 

execuções fiscais em face dos munícipes. Após 

intensa articulação entre o Poder Executivo e o 

Poder Legislativo, editou-se lei municipal de 

regularização tributária. A norma previu a isenção 

do pagamento de honorários advocatícios de 

sucumbência aos procuradores municipais para os 

contribuintes que aderissem ao programa de 

regularização e desistissem de execuções fiscais em 

curso. Sobre o tema, assinale a alternativa correta: 

a) A norma municipal é constitucional porque 

procuradores do Município não podem receber 

honorários sucumbenciais, os quais pertencem 

exclusivamente ao Município. 

b) A norma municipal é constitucional porque é 

competência do Município, também, legislar sobre 

direito tributário e financeiro. 

c) A norma é inconstitucional por violar a 

competência privativa da União para legislar sobre 

direito processual. Ademais, é direito dos 

advogados públicos perceberem honorários 

advocatícios. 

d) Diante da indisponibilidade do interesse público, 

é vedado qualquer programa de regularização 

tributária, de modo que a norma municipal é 

inconstitucional. 

 

22. Em uma pequena cidade do interior paulista, 

Jorge Amado foi eleito Prefeito municipal pela 

primeira vez. Na mesma eleição, sua irmã Monique 

Amado foi eleita Vereadora e, com o início dos 

trabalhos legislativos, foi eleita por seus pares como 

Presidente da Câmara Municipal. A situação causou 

revolta em populares que faziam oposição à família 

Amado. A situação foi levada ao Ministério Público 

que corretamente informou que: 

a) São inelegíveis, no território de jurisdição do 

titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 

afins, até o segundo grau ou por adoção, do Prefeito, 

de modo que não era possível que Monique fosse 

candidata ao cargo de Vereadora. 

b) A inelegibilidade por parentesco impede que 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

ocupem, concomitantemente e na mesma unidade 

da Federação, os cargos de chefe do Poder 

Executivo e de presidente da Casa Legislativa. 

c) A inelegibilidade por parentesco não impede que 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

ocupem, concomitantemente e na mesma unidade 

da Federação, os cargos de chefe do Poder 

Executivo e de presidente da Casa Legislativa. 

d) A ocupação simultânea das chefias do Poder 

Executivo e do Poder Legislativo no âmbitos 

municipal, representa, por si só, prejuízo à 

fiscalização dos atos do Executivo pelo Legislativo, 

de modo que há vedação constitucional para a 

eleição de Monique Amado como Presidente da 

Câmara Municipal. 

 

23. Larissa e Giovanna são um casal homoafetivo 

que vive em união estável. Ambas são servidoras 

públicas municipais. Recentemente, o casal decidiu 

ter um filho, sendo Larissa a mãe gestante e 

Giovanna a mãe não gestante. Quando do 

nascimento, foi deferida para Larissa a licença-

maternidade. De outro lado, o Município negou a 

pretensão de Giovanna de igualmente gozar da 

licença-maternidade. Giovanna ingressou com ação 

judicial, tendo o juízo corretamente decidido que: 

a) Giovanna teria direito ao gozo de licença-

maternidade. No entanto, como Larissa se utilizou 

do benefício, somente fará jus à licença pelo período 

equivalente ao da licença-paternidade. 

b) Giovanna tem direito ao gozo da licença-

maternidade, ainda que Larissa já tenha gozado do 

benefício. 

c) Giovanna não tem direito ao gozo da licença-

maternidade porque o ordenamento jurídico não 

ampara a pretensão de mães não gestantes. 

d) Giovanna apenas poderá gozar da licença-

maternidade após o término da licença-maternidade 

de Larissa, de forma subsequente.  

24. O Município Ômega está enfrentando uma grave 

crise no âmbito da saúde municipal. Diversos 

médicos pediram exoneração de seus cargos por 

conta da ausência de reajuste em suas 

remunerações, enquanto o Prefeito Municipal tem 

se recusado a realizar novo concurso público para 
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contratação, tendo manifestado a intenção de ocupar 

os cargos vagos com comissionados. Diante da 

situação, um grupo de vereadores consultou a 

Procuradoria do Município, indagando sobre os 

limites da intervenção do Poder Judiciário em 

políticas públicas voltadas à realização de direitos 

fundamentais, notadamente o direito à saúde. 

Corretamente, a Procuradoria informou que: 

a) No caso de serviços de saúde, o déficit de 

profissionais pode ser suprido por concurso público 

ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos 

humanos e pela contratação de organizações sociais 

(OS) e organizações da sociedade civil de interesse 

público (OSCIP). 

b) A intervenção do Poder Judiciário em políticas 

públicas voltadas à realização de direitos 

fundamentais, em caso de ausência ou deficiência 

grave do serviço, viola o princípio da separação dos 

Poderes, razão pela qual a questão deveria ser 

dirimida no âmbito político. 

c) A decisão judicial, como regra, deve determinar 

medidas pontuais e imediatas para sanar a violação, 

determinando que a Administração Pública 

apresente um plano com parâmetros estabelecidos 

unilateralmente pelo Juízo. 

d) No caso de serviços de saúde, o déficit de 

profissionais pode ser suprido por cargos 

comissionados pela discricionariedade do Prefeito 

Municipal. 

 

Direito Administrativo 

 

25. O Governador do Estado Beta está sendo 

investigado por gravíssimas denúncias de 

corrupção. Um grupo político de oposição 

convocou manifestações na frente da sede do 

governo. Durante a manifestação, os ânimos se 

exaltaram e integrantes da força policial efetuaram 

disparos contra um pequeno grupo de 

manifestantes, tendo atingido profissionais de 

imprensa que cobriam o evento. Não havia qualquer 

advertência sobre o acesso a áreas delimitadas. Os 

profissionais feridos propuseram ação judicial de 

indenização por danos materiais e morais em face 

do Município. Sobre o tema, assinale a alternativa 

correta: 

a) A responsabilidade civil do Estado em relação a 

profissional da imprensa ferido por agentes policiais 

durante cobertura jornalística, em manifestações em 

que haja tumulto ou conflitos entre policiais e 

manifestantes, é objetiva e regida pela teoria do 

risco integral, não se admitindo causas excludentes 

de ilicitude. 

b) A responsabilidade civil do Estado em relação a 

profissional da imprensa ferido por agentes policiais 

durante cobertura jornalística, em manifestações em 

que haja tumulto ou conflitos entre policiais e 

manifestantes, é subjetiva, exigindo prova de dolo 

ou culpa dos policiais. 

c) A responsabilidade civil do Estado em relação a 

profissional da imprensa ferido por agentes policiais 

durante cobertura jornalística, em manifestações em 

que haja tumulto ou conflitos entre policiais e 

manifestantes, é objetiva. Cabe a excludente 

da responsabilidade da culpa exclusiva da vítima, 

nas hipóteses em que o profissional de imprensa 

descumprir ostensiva e clara advertência sobre 

acesso a áreas delimitadas, em que haja grave risco 

à sua integridade física. 

d) A responsabilidade civil do Estado em relação a 

profissional da imprensa ferido por agentes policiais 

durante cobertura jornalística, em manifestações em 

que haja tumulto ou conflitos entre policiais e 

manifestantes, é subjetiva. Não cabe a excludente 

da responsabilidade da culpa exclusiva da vítima, 

nas hipóteses em que o profissional de imprensa 

descumprir ostensiva e clara advertência sobre 

acesso a áreas delimitadas, em que haja grave risco 

à sua integridade física. 

 

26. Sobre as disposições gerais da Lei 

Anticorrupção (Lei nº 12.846/13), assinale a 

alternativa correta: 

a) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

subjetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 

pelos atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção 

praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo 

ou não. 

b) As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 

pelos atos lesivos previstos na Lei praticados em seu 

interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

c) Não subsiste a responsabilidade da pessoa 

jurídica na hipótese de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão 

societária. 

d) A responsabilização da pessoa jurídica exclui a 

responsabilidade individual de seus dirigentes ou 

administradores ou de qualquer pessoa natural, 

autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 
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27. A Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

não se aplica: 

a) A alienação e concessão de direito real de uso de 

bens. 

b) Aos contratos que tenham por objeto operação de 

crédito, interno ou externo, e gestão de dívida 

pública, incluídas as contratações de agente 

financeiro e a concessão de garantia relacionadas a 

esses contratos. 

c) A contratação para prestação de serviços, 

inclusive os técnico-profissionais especializados. 

d) As contratações de tecnologia da informação e de 

comunicação. 

 

28. A Secretaria de Administração do Município 

Alfa irá realizar licitação para contratação de 

empresa de engenharia para construção do novo 

centro de artes do Munícipio. Antenor é irmão do 

Secretário Municipal de Administração. João 

mantém vínculo comercial com Abreu, servidor 

municipal que atuará na gestão do contrato. 

Margarida foi condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, há quatro anos por contratar 

adolescentes nos casos vedados na legislação 

trabalhista. Por fim, Miguel foi condenado há seis 

meses por exploração de trabalho infantil, sem 

trânsito em julgado. Não poderão disputar a 

licitação: 

a) Antenor, João, Margarida e Miguel. 

b) Antenor, João e Margarida. 

c) Antenor, Margarida e Miguel. 

d) João, Margarida e Miguel. 

 

29. Sobre a Lei de Concessão e Permissão da 

Prestação de Serviços Públicos (Lei nº 8.987/95), 

assinale a alternativa correta: 

a) Serviço adequado é o que satisfaz as condições 

de regularidade, continuidade, eficiência, 

segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 

prestação e modicidade das tarifas. 

b) A atualidade compreende a modernidade das 

técnicas, do equipamento e das instalações e a sua 

conservação, mas não a melhoria e expansão do 

serviço. 

c) Ainda que o usuário esteja inadimplente, 

caracteriza-se como descontinuidade do serviço sua 

interrupção após prévio aviso. 

d) A interrupção do serviço por inadimplemento do 

usuário pode iniciar na sexta-feira, sábado ou 

domingo, inexistindo qualquer vedação legal para 

tanto. 

 

30. Joaquim, vereador, recebeu dinheiro de uma 

empreiteira para custear sua campanha de reeleição. 

A quantia não foi declarada à Justiça Eleitoral, 

caracterizando o chamado “caixa dois”. Havia 

suspeitas de que a doação estivesse vinculada a 

favorecimentos da empresa em negócios com a 

Prefeitura, intermediados por Joaquim. 

Posteriormente, Joaquim foi processado por 

improbidade administrativa na Justiça Comum e 

pela prática de crime eleitoral na Justiça 

Especializada. Inconformado, contratou uma equipe 

jurídica, argumentando que não poderia ser 

responsabilizado duas vezes pelo mesmo fato, ou 

seja, tanto pelo crime eleitoral quanto por 

improbidade administrativa. Processualmente, 

sustentou que como o ato de improbidade também 

configurava crime eleitoral, a competência para 

apreciação da ação de improbidade administrativa 

era da Justiça Eleitoral. Sabendo que o tema foi 

decidido recentemente pelo Supremo Tribunal 

Federal no Tema de Repercussão Geral 1.260, 

assinale a alternativa correta: 

a) Não é possível a dupla responsabilização por 

crime eleitoral “caixa dois” (art. 350 do Código 

Eleitoral) e ato de improbidade administrativa (Lei 

8.429/1992), pois não poderia Joaquim ser 

responsabilizado duas vezes pelo mesmo fato. 

b) É possível a dupla responsabilização por crime 

eleitoral “caixa dois” (art. 350 do Código Eleitoral) 

e ato de improbidade administrativa (Lei 

8.429/1992), pois a independência de instâncias 

exige tratamentos sancionatórios diferenciados 

entre os atos ilícitos em geral (civis, penais e 

político-administrativos) e os atos de improbidade 

administrativa. 

c) Compete à Justiça Eleitoral processar e julgar 

ação de improbidade administrativa por ato que 

também configure crime eleitoral. 

d) Joaquim não poderia ser responsabilizado por 

improbidade administrativa porque vereadores não 

podem ser sujeito ativo de atos ímprobos.  

 

31. São princípios constitucionais expressos da 

administração pública: 

a) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência. 
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b) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Supremacia do Interesse Público. 

c) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Economicidade. 

d) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Probidade e Economicidade. 

 

32. Arthur foi servidor público municipal do 

Município Alfa por quarenta anos, trabalhando no 

setor tributário. Aposentou-se em 2024, após 

investigações do Ministério Público revelarem 

gravíssimos desvios que desfalcaram os cofres 

municipais por anos, todos decorrentes de condutas 

ilícitas de Arthur. O juízo da Vara da Fazenda 

Pública do Município Alfa aplicou como sanção 

pelo ato de improbidade administrativa a cassação 

da aposentadoria de Arthur. Sobre a possibilidade de 

aplicação da cassação de aposentadoria como 

sanção por ato de improbidade, assinale a 

alternativa incorreta: 

a) A cassação da aposentadoria de servidor público, 

como consequência da perda da função pública por 

improbidade administrativa, é admissível mesmo 

sem previsão expressa na Lei de Improbidade 

Administrativa. 

b) A cassação da aposentadoria não é compatível 

com o caráter contributivo e solidário do regime 

previdenciário dos servidores públicos, não 

configurando confisco ou enriquecimento ilícito do 

Estado. 

c) A aplicação da sanção de cassação da 

aposentadoria não viola o princípio da legalidade, 

pois decorre da necessidade de se aplicar a sanção 

compatível com a conduta e o estado funcional do 

servidor. 

d) A cassação da aposentadoria é compatível com o 

caráter contributivo e solidário do regime 

previdenciário dos servidores públicos, não 

configurando confisco ou enriquecimento ilícito do 

Estado. 

 

33. Marquinho e Frederico são servidores públicos 

do Município Alfa. Na última eleição, foram eleitos 

respectivamente Vereador e Prefeito Municipal. 

Você, na condição de advogado de ambos, foi 

indagado sobre a possibilidade de continuarem a 

exercer suas funções durante o exercício do 

mandato eletivo e como ficarão suas remunerações, 

tendo corretamente respondido que: 

a) Marquinho, investido no mandato de Vereador, 

havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem 

prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

b) Frederico, investido no mandato de Prefeito, será 

afastado do cargo, emprego ou função, e, em 

qualquer caso, receberá a remuneração do cargo 

eletivo. 

c) Marquinho, investido no mandato de Vereador, 

não havendo compatibilidade de horários, terá que 

se exonerar do cargo municipal.  

d)  Marquinho, investido no mandato de Vereador, 

havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, com 

prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

 

34. Sobre a política urbana, assinale a alternativa 

incorreta: 

a) O plano diretor, aprovado pela Câmara 

Municipal, obrigatório para cidades com mais de 

vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

b) A propriedade urbana cumpre sua função social 

quando atende às exigências fundamentais de 

ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

c) A política de desenvolvimento urbano, executada 

pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes 

gerais fixadas unilateralmente pelo Prefeito 

Municipal por decreto, tem por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

d) As desapropriações de imóveis urbanos serão 

feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

 

Direito tributário, econômico e financeiro 

 

35. Assinale a alternativa incorreta. 

a) Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato 

gerador uma situação independente de qualquer 

atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

b) As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo 

Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 

suas respectivas atribuições, têm como fato gerador 

o exercício regular do poder de polícia, ou a 

utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 

específico e divisível, prestado ao contribuinte ou 

posto à sua disposição. 

c) Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato 

gerador uma situação que necessariamente depende 
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de atividade estatal específica, relativa ao 

contribuinte. 

d) Considera-se poder de polícia atividade da 

administração pública que, limitando ou 

disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 

a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 

interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 

produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou 

autorização do Poder Público, à tranquilidade 

pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos. 

 

36. O art. 149-A da Constituição Federal, com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 

132/2023, dispõe que os Municípios e o Distrito 

Federal poderão instituir contribuição, na forma das 

respectivas leis, para o custeio, a expansão e a 

melhoria do serviço de iluminação pública e de 

sistemas de monitoramento para segurança e 

preservação de logradouros públicos. O tema foi 

regulamentado infraconstitucionalmente pela Lei 

Complementar nº 227/26. Assinale a alternativa 

incorreta: 

a) Os Municípios e o Distrito Federal poderão 

instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 

para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço 

de iluminação pública e de sistemas de 

monitoramento para segurança e preservação de 

logradouros públicos. 

b) É facultada a cobrança da contribuição na fatura 

de consumo de energia elétrica. 

c) Considera-se custeio, expansão e melhoria do 

serviço de iluminação pública: a aquisição, a 

implementação, a instalação, a expansão, a 

manutenção, a operação, a gestão e o 

desenvolvimento dos projetos, dos equipamentos, 

das tecnologias, dos serviços e dos ativos destinados 

à prestação de serviços relativos à rede de 

iluminação pública, temporária ou permanente, com 

o objetivo de prover iluminância em vias, 

logradouros públicos e equipamentos públicos 

comunitários e urbanos, em qualquer área do 

território municipal ou distrital. 

d) É obrigatória a cobrança da contribuição na fatura 

de consumo de energia elétrica. 

 

37. Não compete aos Municípios instituir impostos 

sobre: 

a) propriedade predial e territorial urbana. 

b) transmissão "inter-vivos", a qualquer título, por 

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 

acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 

a sua aquisição. 

c) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 

bens ou direitos. 

d) serviços de qualquer natureza. 

 

38. Alfredo adquiriu de Catarina o estabelecimento 

comercial denominado “Pai de Pet”, que possuía 

inúmeras dívidas tributárias. Sobre a 

responsabilidade de Alfredo pelos tributos devidos 

pelo estabelecimento comercial, identifique a 

alternativa correta: 

a) Alfredo responderá integralmente se Catarina 

cessar a exploração do comércio. 

b) Alfredo responderá subsidiariamente se Catarina 

cessar a exploração do comércio. 

c) Ainda que Catarina continue na exploração do 

comércio, Alfredo responderá integralmente pelos 

tributos devidos. 

d) Alfredo não responde pelos tributos em qualquer 

hipótese porque a responsabilidade tributária é 

pessoal. 

 

39. O procedimento cautelar fiscal poderá ser 

instaurado após a constituição do crédito, inclusive 

no curso da execução judicial da Dívida Ativa da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e respectivas autarquias. A medida 

cautelar fiscal poderá ser requerida contra o sujeito 

passivo de crédito tributário ou não tributário, 

quando o devedor incidir em diversas condutas 

descritas na Lei nº 8.397/92, exceto: 

a) Caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar 

bens. 

b) Contrai ou tenta contrair dívidas que 

comprometam a liquidez do seu patrimônio. 

c) Notificado pela Fazenda Pública para que 

proceda ao recolhimento do crédito fiscal, põe ou 

tenta por seus bens em nome de terceiros. 

d) Notificado pela Fazenda Pública para que 

proceda ao recolhimento do crédito fiscal, deixa de 

pagá-lo no prazo legal, ainda que suspensa sua 

exigibilidade. 

 

40. O Superior Tribunal de Justiça fixou 

entendimento sobre a base de cálculo do ITBI, em 
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sede de recursos repetitivos. Assinale a alternativa 

que não corresponde ao entendimento do Tribunal: 

a) A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel 

transmitido em condições normais de mercado, não 

estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que 

nem sequer pode ser utilizada como piso de 

tributação. 

b) O valor da transação declarado pelo contribuinte 

goza da presunção de que é condizente com o valor 

de mercado, que somente pode ser afastada pelo 

fisco mediante a regular instauração de processo 

administrativo próprio (art. 148 do CTN). 

c) A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel 

transmitido em condições normais de mercado, não 

estando vinculada à base de cálculo do IPTU, mas 

esta pode ser utilizada como piso de tributação. 

d) O Município não pode arbitrar previamente a 

base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de 

referência por ele estabelecido unilateralmente. 

 

41. Maurício fez duas operações imobiliárias. Na 

primeira, adquiriu de Pedro um imóvel por R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais), localizado na 

cidade de Duartina/SP. A escritura pública foi 

lavrada em Bauru/SP porque Pedro residia na 

cidade. Posteriormente, na segunda operação, 

integralizou o imóvel por R$ 600.000,00 (seiscentos 

mil reais) para constituição de uma sociedade 

empresária de coleta de resíduos sólidos sediada em 

Piratininga/SP, tendo requerido a imunidade do 

ITBI para a integralização. O Município competente 

para a segunda operação lançou ITBI sobre a 

diferença entre o valor de mercado do imóvel, 

considerado como o valor de aquisição de Pedro por 

Maurício, e o valor integralizado. O Município 

também considerou como fato gerador a simples 

constituição da sociedade empresária. 

Considerando o disposto na Constituição Federal e 

em julgados do Supremo Tribunal Federal e do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o ITBI, assinale 

a alternativa incorreta: 

a) O ITBI na transação entre Maurício e Pedro 

incide em Duartina/SP, Município da situação do 

bem. 

b) A imunidade em relação ao ITBI alcança 

inclusive o valor dos bens que exceder o limite do 

capital social a ser integralizado. Assim, incorreto o 

Município ao lançar ITBI sobre a parcela de R$ 

400.000,00 (quatrocentos mil reais). 

c) Como a sociedade empresária tem por objeto 

social a coleta de resíduos sólidos, não incide ITBI 

sobre a parcela dada como pagamento para 

transmissão do bem em realização da capital. 

d) O fato gerador do imposto sobre transmissão 

inter-vivos de bens imóveis (ITBI) somente ocorre 

com a efetiva transferência da propriedade 

imobiliária, que se dá mediante o registro. Assim, 

incorreto o Município ao lançar o imposto 

considerando a simples constituição da sociedade 

empresária. 

 

42. São causas de suspensão do crédito tributário: 

a) Moratória; concessão de medida liminar ou de 

tutela antecipada em outras espécies de ação judicial 

e parcelamento. 

b) Moratória; decisão administrativa irreformável e 

anistia. 

c) Anistia e isenção. 

d) Pagamento, compensação e remissão. 

 

Direito Penal 

 

43. A conduta de se apropriar o funcionário público 

de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 

público ou particular, de que tem a posse em razão 

do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou 

alheio, configura o crime de: 

a) Furto qualificado pelo fato do agente ser 

funcionário público. 

b) Peculato. 

c) Concussão. 

d) Prevaricação. 

 

44. Cléber e Mauro são servidores públicos 

municipais do Município Alfa. O particular Osvaldo 

solicitou dois alvarás de seu interesse, um de 

responsabilidade de Cléber e outro de Mauro. 

Analisando o requerimento, Cléber se dirigiu até 

Osvaldo e exigiu, para si, diretamente e em razão de 

sua função, vantagem indevida consistente no 

pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para 

liberação do alvará. De outro lado, buscando 

acelerar os trâmites internos, Osvaldo buscou 

Mauro e ofereceu vantagem indevida consistente no 

pagamento de outros R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

para que expedisse seu alvará, vantagem que Mauro 

imediatamente aceitou. Assinale a alternativa que 

corretamente tipifica os crimes praticados: 
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a) Cléber praticou corrupção passiva; Mauro 

praticou corrupção passiva e Osvaldo praticou 

corrupção ativa. 

b) Cléber praticou excesso de exação; Mauro 

praticou corrupção passiva e Osvaldo praticou 

corrupção ativa. 

c) Cléber praticou concussão; Mauro praticou 

corrupção passiva e Osvaldo praticou corrupção 

ativa. 

d) Cléber praticou concussão; Mauro não praticou 

crime porque apenas aceitou a vantagem indevida e 

Osvaldo praticou corrupção ativa. 

 

45. José é Prefeito Municipal do Município Alfa. 

Em determinada licitação, José deu causa à 

contratação direta fora das hipóteses previstas em 

lei. O crime praticado foi: 

a) Patrocínio de contratação indevida. 

b) Frustração do caráter competitivo de licitação. 

c) Contratação direta ilegal. 

d) Afastamento de licitante. 

 

46. José é Prefeito Municipal do Município Alfa. 

Nos cento e oitenta dias anteriores ao final do 

mandato, ordenou ato que acarretou aumento da 

despesa total com pessoal. O crime praticado foi: 

a) Aumento de despesa total com pessoal no último 

ano do mandato ou legislatura. 

b) Ordenação de despesa não autorizada. 

c) Assunção de obrigação no último ano do mandato 

ou legislatura. 

d) Inscrição de despesas não empenhadas em restos 

a pagar. 

 

47. Assinale a alternativa que apresenta 

incorretamente entendimento sumulado do Superior 

Tribunal de Justiça: 

a) O princípio da insignificância é inaplicável aos 

crimes contra a administração pública. 

b) O crime de fraude à licitação é formal, mas sua 

consumação imprescinde da comprovação do 

prejuízo ou da obtenção de vantagem. 

c) A competência para o processo e julgamento por 

crime de contrabando ou descaminho define-se 

pela prevenção do juízo federal do lugar da 

apreensão dos bens. 

d) O crime de fraude à licitação é formal e sua 

consumação prescinde da comprovação do prejuízo 

ou da obtenção de vantagem. 

 

48. Andréia é uma influente advogada. Acostumada 

a uma vida próxima de autoridades, mantém bons 

relacionamentos com renomados advogados, 

membros do Ministério Público e juízes, assim 

como funcionários do alto escalão do Poder 

Executivo e Legislativo. Tratando a res publica 

como sua, Andréia se vale do prestígio que possui 

para fazer lobby em benefício de seus clientes. 

Armando, influente empresário do ramo 

imobiliário, possui interesse que determinada área 

seja incluída como edificável na revisão do Plano 

Diretor do Município Alfa, cuja proposta legislativa 

é relatada pelo Vereador Josimar. Andréia foi até 

Armando e solicitou, para si, vantagem milionária a 

ser paga por Armando, a pretexto de influir no ato 

legislativo a ser praticado pelo vereador Josimar, no 

exercício de sua função. No mesmo ato, Andréia 

insinuou que a vantagem indevida também seria 

destinada para Josimar. O crime praticado por 

Andréia foi: 

a) Tráfico de influência. No entanto, a pena não será 

aumentada por ter ela insinuado que a vantagem 

também seria destinada ao funcionário público. 

b) Corrupção ativa. A pena será aumentada por ter 

ela insinuado que a vantagem também seria 

destinada ao funcionário público. 

c) Tráfico de influência. A pena será aumentada por 

ter ela insinuado que a vantagem também seria 

destinada ao funcionário público. 

d) Corrupção ativa. No entanto, a pena não será 

aumentada por ter ela insinuado que a vantagem 

também seria destinada ao funcionário público. 

 

Ética 

 

49. O advogado é indispensável à administração da 

justiça. Assinale a alternativa incorreta: 

a) No seu ministério privado, o advogado presta 

serviço exclusivamente privado, sem função social. 

b) No processo judicial, o advogado contribui, na 

postulação de decisão favorável ao seu constituinte, 

ao convencimento do julgador, e seus atos 

constituem múnus público. 

c) No processo administrativo, o advogado 

contribui com a postulação de decisão favorável ao 

seu constituinte, e os seus atos constituem múnus 

público. 

d) No exercício da profissão, o advogado é 

inviolável por seus atos e manifestações, nos limites 

da lei. 
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50. O Código de Ética e Disciplina da OAB possui 

importantes disposições sobre a advocacia pública. 

Assinale a alternativa incorreta sobre os 

dispositivos: 

a) As disposições do Código de Ética obrigam 

igualmente os órgãos de advocacia pública, e 

advogados públicos, incluindo aqueles que ocupem 

posição de chefia e direção jurídica. 

b) O advogado público exercerá suas funções com 

independência técnica, contribuindo para a solução 

ou redução de litigiosidade, sempre que possível. 

c) O advogado público, inclusive o que exerce cargo 

de chefia ou direção jurídica, observará nas relações 

com os colegas, autoridades, servidores e o público 

em geral, o dever de urbanidade, tratando a todos 

com respeito e consideração, ao mesmo tempo em 

que preservará suas prerrogativas e o direito de 

receber igual tratamento das pessoas com as quais 

se relacione. 

d) As disposições do Código de Ética obrigam 

igualmente os órgãos de advocacia pública, e 

advogados públicos, exceto aqueles que ocupem 

posição de chefia e direção jurídica, que respondem 

apenas aos agentes políticos. 

 

Legislação orgânica 

 

51. A Lei Orgânica do Município da Duartina 

dispõe que a soberania popular será exercida por 

determinados meios. Assinale a alternativa que não 

corresponde a um meio previsto na Lei Orgânica: 

a) Pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 

secreto com igual valor para todos. 

b) Pelo referendo, quando, pelo menos, 20% (vinte 

por cento) de o eleitorado o requerer. 

c) Pela iniciativa popular no processo legislativo, 

quando pelo menos 5% (cinco por cento) do 

eleitorado requerer. 

d) Pela participação nos Conselhos Populares. 

 

52. Assinale uma alternativa que não representa 

uma vedação ao Município prevista na Lei Orgânica 

do Município da Duartina: 

a) Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 

subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento 

ou manter com eles ou seus representantes relações 

de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da 

lei, a colaboração de interesse público. 

b) Dar fé aos documentos públicos. 

c) Criar distinções entre brasileiros ou preferências 

entre si. 

d) Subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com 

recursos pertencentes aos cofres públicos, quer pela 

imprensa, rádio, televisão, serviço de alto-falante ou 

qualquer outro meio de comunicação, propaganda 

político-partidária ou fins estranhos à 

administração. 

 

53. Assinale a alternativa que representa 

incorretamente uma competência privativa da 

Câmara Municipal, segundo a Lei Orgânica do 

Município da Duartina: 

a) Conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e 

Vereadores para afastamento do cargo. 

b) Aprovar ou não iniciativas do Poder Executivo 

que repercutam sobre o meio-ambiente. 

c) Solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos 

referentes à administração. 

d) Fiscalizar e controlar, mas apenas de forma 

indireta, os atos do Poder Executivo, excluídos os 

da administração indireta. 

 

54. A Lei Orgânica do Município da Duartina 

estabelece vedações aos vereadores. Apresente a 

alternativa incorreta sobre o tema: “Os Vereadores 

não poderão:” 

a) Desde a expedição do diploma, firmar ou manter 

contato com pessoa jurídica de direito público, 

autarquia empresa pública, sociedade de economia 

mista ou de empresa concessionária de serviço 

público, no âmbito e em operação no município, 

salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 

uniformes. 

b) Mesmo antes da expedição do diploma, mas 

desde a data da eleição, firmar ou manter contato 

com pessoa jurídica de direito público, autarquia 

empresa pública, sociedade de economia mista ou 

de empresa concessionária de serviço público, no 

âmbito e em operação no município, salvo quando 

o contrato obedecer a cláusulas uniformes. 

c) Desde a posse, ser proprietário, controlador ou 

diretor da empresa que goze de favor decorrente de 

contrato com pessoa de direito público no 

Município ou nela exercer função remunerada. 

d) Desde a posse, ser titular de mais de um cargo ou 

mandato público eletivo. 

 

55. O processo legislativo do Município de Duartina 

não compreende a elaboração de: 
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a) Emendas à Lei Orgânica Municipal.  

b) Leis Ordinárias.  

c) Decretos Legislativos.  

d) Emendas à Constituição Municipal. 

 

56. Segundo o Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Duartina, dar-se-á a extinção do 

mandato do vereador: 

a) Fixar residência em bairro afastado no Município 

de Duartina. 

b) Quando a Justiça Eleitoral decretar, mas sujeito 

ao juízo meramente discricionário do Presidente da 

Câmara Municipal. 

c) Perder ou tiver excluídos os seus direitos 

políticos. 

d) Sofrer condenação criminal transitada em 

julgado. 

 

57. Segundo o Lei Orgânica do Município de 

Duartina, são infrações político-administrativas do 

Prefeito, sujeitas ao julgamento pela Câmara 

Municipal e sancionadas com a cassação do 

mandato: 

a) Impedir o funcionamento regular da Assembleia 

Legislativa Municipal. 

b) Desatender, com motivo justificado, as 

convocações ou os pedidos de informação da 

Câmara Municipal. 

c) Atuar de forma diligente na defesa de bens, 

rendas, direitos ou interesses do Município. 

d) Proceder de modo incompatível com a dignidade 

e o decoro do cargo. 

 

58. Segundo o Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Duartina, não compete à Mesa da 

Câmara privativamente, em colegiado: 

a) Propor ação direta de ilegalidade contra leis 

municipais. 

b) Proceder à redação final das resoluções e decretos 

legislativos. 

c) Deliberar sobre a convocação de sessões 

extraordinárias na Câmara. 

d) Representar, em nome da Câmara, junto aos 

Poderes da União, do Estado e do Distrito Federal. 

 

59. Segundo o Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Duartina, não compete ao Presidente 

da Câmara Municipal: 

a) Representar a Câmara Municipal em juízo, 

inclusive prestando informações em mandado de 

segurança contra ato da Mesa ou Plenário. 

b) Declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-

Prefeito e dos Vereadores, nos casos previstos em 

lei. 

c) Exercer, em substituição, a chefia do Judiciário 

Municipal nos casos previstos em lei. 

d) Exercer, em substituição, a chefia do Executivo 

Municipal nos casos previstos em lei. 

 

60. Segundo o Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Duartina, é assegurado ao Vereador: 

a) Participar de todas as discussões e votar nas 

deliberações do Plenário, inclusive quando tiver 

interesse na matéria, desde que comunique ao 

Presidente. 

b) Concorrer aos cargos da Mesa e das Comissões, 

ainda que legalmente impedido. 

c) Usar da palavra em defesa das proposições 

apresentadas que visem o interesse do Município ou 

em oposição às que julgar prejudiciais ao interesse 

público, sujeitando-se às limitações do Regimento 

Interno. 

d) Usar da palavra em defesa das proposições 

apresentadas que visem o interesse do Município ou 

em oposição às que julgar prejudiciais ao interesse 

público, sem qualquer limitação, podendo inclusive 

gravar e editar suas falas para postagens 

autopromocionais nas redes sociais. 

 

 


